
Requisição civil
o pior ainda
está para vir
Enfermeiros preparam novo
protesto imune a serviços
mínimos ou imposições
do Governo faltar ao trabalho
e bloquear hospitais

A greve dos enfermeiros só vai
parar temporariamente enquanto
durar a requisição civil Nas redes
sociais está já a ser discutida a re
taliação ao Governo desta vez sem
possibilidade de decretar serviços
mínimos ou impor o regresso ao
trabalho O plano é aproveitar os
cinco dias consecutivos ou dez
alternados que a lei permite que
possamfaltar sem justificação para
paralisar os serviços Especialistas
em direito administrativogarantem
que não há como o impedir
Ainda sem pormenores sobre

que enfermeiros em que número
e quais os serviços a bloquear a
estratégia consiste em utilizar um
direito dos trabalhadores contra o
próprio Estado A lei permite anu
almente cinco faltas seguidas ou
dez intercaladas sem justificação
formal alegando uma reunião na
escola do filho uma indisposiçãoou
umaavaria nocarro por exemplo
e os enfermeiros planeiam utilizar
esses dias para faltas cirúrgicas
que impeçam a normal prestação
de cuidados Bastaaausência de um
numaequipadecirurgia para quea
intervenção fique por realizar
As faltas ao trabalho mesmo que

concertadas por um número ele
vado de enfermeiros não são uma
greve e como tal não são suscetí
veis à imposição de serviços míni
mos nem permitem a requisição
civil quena enfermagem não era

Marinho e Pinto eRogério Alves
ex bastonários daOrdemdos
Advogados OA têmposições
opostas sobre o braço de ferro
entreAntónio Costa ea
bastonária dosenfermeiros
Ana Rita Cavaco O primeiro
ministro e aministrada Saúde
têm toda a razão AOrdemdos
Enfermeirosestá a portar se
como um sindicato o que
lamento diz o atual
eurodeputado lembrando que a
uma ordem profissional estão
legalmente vedadas condutas e
comportamentos de natureza
sindical Marinho ePinto
recorda se de queno seu
mandato à frente da OA houve
ummovimento de advogados
que queria levar a cabo uma
greveàsdefesasoficiosas Até
tinham razão mas opus me já
que a paralisação iria causar
prejuízos aos cidadãos E
defende Uma ordemdeve
defender a credibilidadepública
e não o economicismo das
reivindicações sindicais Em
sentido contrário Rogério Alves
entende que oGoverno está a
baralharo plano político com o
jurídicoao ameaçar a Ordem
dos Enfermeiroscomuma
queixa na Justiça Não encontro
fórmula jurídica que ponha em
causa a posição da senhora
bastonária O advogado é
perentório aOrdemdos
Enfermeiros não extravasou
assuas competências legais A
greve foi convocada pelos
sindicatos e aOrdem tem tido
uma posição pública de
compreensão esolidariedade
paracomos enfermeiros H F

decretada desde 1976 quando a
contestação da classe encerrou o
Hospital de Santa Maria em Lis
boa Ou seja não haverá forma de
travar o protesto

As instituições não terão como
se preparar Organizadas em teia
as faltas podem levantar suspeitas
masoprocesso parao provar é tão
burocrático que é impossível agir
em tempo útil garante Dantas
Rodrigues especialista em Direi
to Administrativo Opinião seme
lhante tem Henrique Salinas O
problema será sempre a prova e a
carga burocrática é gigantesca Os
enfermeirosobtêm o resultado que
pretendem e não sei como é que
neste caso oGoverno osvai buscar
a casa Será dramático alerta
A estratégia foi inicialmente pen

sada durante o protesto de zelo dos
enfermeiros parteiros em 2017 e
foi recuperada nos últimos dias nas
redes sociais onde nasceram os
maioresprotestosdaenfermagem a
grevecirúrgicaeoboicotenosblocos
de partos assim que surgiram os
primeiros sinais de que a requisição
civil poderia avançar A Associação
Sindical dos Enfermeiros Portugue
ses ASEP eoSindicatoDemocráti
co dos Enfermeiros Sindepor que
convocaram a greve cirúrgica e a
própria Ordem já receberam várias
comunicações informais de que as
faltas ao trabalhopodemmesmoser
o próximo passo logo que termine a
requisição civil imposta para já até
ao final do mês em sete hospitais
CentroHospitalar Universitário de
SãoJoão CentroHospitalarUniver
sitário do Porto CentroHospitalar
de Entre o Douro e Vouga e Centro
Hospitalar de Tondela Viseu
A acusação de incumprimento

dos serviços mínimos é vista pe
los sindicatos como um argumen
to preparado pelo Governo para
justificar o fim da paralisação e já
mereceu uma queixana Procurado
ria Geral da República por boicote
à greve Em causa está o que di
zem ser uma interpretação abusiva
do Ministério da Saúde sobre os
serviços indispensáveis Os únicos
números revelados até agora pela
ministra Marta Temido que os
hospitais se recusaram adar aoEx
presso indicam apenas que nos
dois primeiros dias de greve foram
canceladas 645 cirurgias 57 do
total agendado sem precisar quan
tas em oncologia ou pediatria
Os relatos de operações adiadas

a doentes com cancro por exem
plo têm se sucedido Um médico
colocou até no Facebook o relato
do caso de uma doente sua com
76 anos que estava internada para
uma operação a um cancro do có
lon e teve de ir para casa aguardar
por uma nova data
As denúncias não demovem os

sindicatos que garantem que os
cancelamentos foram armadi
lhados com a marcação para o
mesmo dia de vários doentes que
já estavamno limite doprazomáxi
mo para serem operados Ou seja
mesmo que não houvesse greve
seria impossível realizar todasasci
rurgias no tempo previsto Por isso
alegam a responsabilidade pelo
incumprimentodosprazosnão lhes
pode ser atribuída e como tal a
requisição civil é ilegal Oadvogado
do Sindepor Garcia Pereira inter
pôs já um procedimento cautelar
uma intimação para proteção de
direitos nocaso à greve noSupre
mo Tribunal Administrativo A di
ligência não suspende a requisição
dos profissionais mas obriga o juiz
a pronunciar se sobre a legalidade
da medida do Governo no prazo
máximo de 14 dias
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